
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo discute se INSS pode cancelar aposentadoria por 

incapacidade concedida judicialmente 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção vai definir "a possibilidade – ou 

não – de cancelamento na via administrativa, após regular realização de perícia 

médica, dos benefícios previdenciários por incapacidade, concedidos judicialmente e 

após o trânsito em julgado, independentemente de propositura de ação revisional". 

 

A relatoria dos Recursos Especiais 1.985.189 e 1.985.190, representativos da controvérsia cadastrada 

como Tema 1.157, é do ministro Herman Benjamin. 

 

O ministro determinou a suspensão de todos os processos que tratem da mesma questão e que estejam 

com recurso especial ou agravo em recurso especial na segunda instância ou no STJ. 

"Desse modo, evitam-se decisões conflitantes sobre a matéria e a consequente possibilidade do cometimento de 

quebra de isonomia. Outrossim, com a suspensão dos julgamentos, não se vislumbram prejuízos à autarquia 

previdenciária, tampouco aos segurados", afirmou. 

 

Interpretação da lei sobre possibilidade de cessação administrativa de aposentadoria 
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Segundo o relator, o caráter repetitivo da matéria foi verificado a partir de pesquisa à base de jurisprudência do 

STJ, que localizou, com o mesmo tema, um acórdão e 213 decisões monocráticas proferidos por ministros que 

compõem a Primeira e a Segunda Turma. 

 

No REsp 1.985.189, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) pede a interpretação de dispositivos legais no 

tocante à possibilidade de cessação administrativa da aposentadoria por incapacidade permanente (antiga 

aposentadoria por invalidez), a qual foi concedida judicialmente e transitou em julgado, após regular realização 

de perícia médica. Para a autarquia, não haveria violação à coisa julgada, pois a lei previdenciária prevê a referida 

cessação. 

 

Leia a notícia no site  

 

Fonte: STJ  
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COVID 

 

Mostra destaca papel da Justiça no controle de pandemias 

 

Fonte: CNJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Complementar Municipal nº 253, de 13 de julho de 2022 - Dispõe sobre a criação, classificação 

e regulamentação das atividades econômicas cervejaria caseira profissional, microcervejaria, tap room e brewpub 

no Município do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.793, de 14 de julho de 2022 - Acrescenta parágrafo único ao art. 2º da Lei nº 7.620, de 

08 de junho de 2017, que dispõe sobre o tempo máximo de espera nos atendimentos realizados nas lojas das 

operadoras de telefonia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15072022-Repetitivo-discute-se-INSS-pode-cancelar-aposentadoria-por-incapacidade-concedida-judicialmente.aspx
https://www.cnj.jus.br/mostra-destaca-papel-da-justica-no-controle-de-pandemias/
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/857070/5399
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWtWS1ExRjZXVEZQUkZWMFVsUkNSMUpUTURCU1JGVjZURlZHUTA1NlJYUlBWRkpDVGtWUk1sRjZhRWRPZWswelRWUlpNVTU2WnpWUFJFVjZUWGM5UFE9PQ==


 

   
 

Lei Estadual nº 9.790, de 13 de julho de 2022 - Assegura às mulheres o direito do pagamento de meia-

entrada em eventos culturais, esportivos e de lazer, no dia 08 de março de cada ano, em comemoração ao Dia 

Internacional da Mulher, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.789, de 13 de julho de 2022 - Dispõe sobre a contagem em dias úteis dos prazos 

processuais que especifica e suspende a tramitação dos processos que especifica durante o recesso de natal, 

alterando o Decreto-Lei Estadual nº 05, de 15 de março de 1975, e as Leis Estaduais nº 3.467, de 14 de setembro 

de 2000, e 5.427, de 01 de abril de 2009. 

 

Fonte: DOERJ / ALERJ 

 

Emenda Constitucional nº 125, de 14 de julho de 2022 - Altera o art. 105 da Constituição Federal para 

instituir no recurso especial o requisito da relevância das questões de direito federal infraconstitucional. 

 

Emenda Constitucional nº 124, de 14 de julho de 2022 - Institui o piso salarial nacional do enfermeiro, 

do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira. 

 

Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022 - Altera o art. 225 da Constituição Federal para 

estabelecer diferencial de competitividade para os biocombustíveis; inclui o art. 120 no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias para reconhecer o estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e 

imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes; 

autoriza a União a entregar auxílio financeiro aos Estados e ao Distrito Federal que outorgarem créditos tributários 

do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos produtores e distribuidores de etanol hidratado; 

expande o auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 2021; institui auxílio 

para caminhoneiros autônomos; expande o Programa Auxílio Brasil, de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de 

dezembro de 2021; e institui auxílio para entes da Federação financiarem a gratuidade do transporte público. 

 

Decreto Federal nº 11.133, de 14 de julho de 2022 - Altera o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, 

para dispor sobre a competência de classificação de informação no âmbito do Banco Central do Brasil, e qualifica 

o Banco Central do Brasil para fins do disposto no Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012. 

 

Decreto Federal nº 11.132, de 14 de julho de 2022 - Altera o Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 2021, 

e o Decreto nº 10.819, de 27 de setembro de 2021. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0010165- 72.2021.8.19.0000 

Relª. Desª. Denise Vaccari Machado Paes 

j. 04.04.2022 e p. 06.07.2022 

 

Representação de inconstitucionalidade. Lei nº 3.925/2020, do Município de Teresópolis, que “autoriza o poder 

executivo municipal a criar a força tarefa covid-19 nos moldes do POT”. Criação de cargos públicos na estrutura 

do poder executivo. Matéria administrativa. Iniciativa reservada ao chefe do executivo. Projeto de lei de origem 

parlamentar. Vício formal de iniciativa. Violação ao princípio da separação dos poderes. Vício material. Lei 

meramente autorizativa. Irrelevância. A lei nº 3.925/2020, do Município de Teresópolis, de iniciativa parlamentar, 

ao dispor sobre a implementação de força-tarefa para combate à covid-19, com contratação de pessoal, veicula 

matéria tipicamente administrativa, de competência privativa do chefe do poder executivo, a quem incumbe a 

iniciativa para a proposição legislativa de normas que disponham sobre a criação e o provimento de cargos 

públicos, conforme prevê o §1º, do artigo 61 da CRFB/88, reproduzido por simetria pelo artigo 112, §1º, inciso II, 

da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Além disso, acaba por violar também o princípio da separação dos 

poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição da República e reproduzido no artigo 7º da Constituição 

Estadual, sendo irrelevante o fato de tratar-se de lei de cunho autorizativo, pois o poder executivo não necessita 

de autorização do legislativo para praticar atos tipicamente administrativos. Por tais motivos, é de rigor a 

procedência da ação, para declarar inconstitucional a legislação invectivada, com efeitos erga omnes e ex tunc, 

como de regra no controle concentrado de constitucionalidade. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega mandado de segurança de vereador Gabriel Monteiro para suspender trabalho 

da Comissão de Ética da Câmara Municipal 

 

Coem lança Projeto Inspirar que visa a ressocialização das presas pela leitura 

 

Fonte: TJRJ 

 

Adoção tardia: nunca é tarde para construir laços 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0010165-72.2021.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042913BAAE11E3DBC414CB8B4E113B92ADC50E574B2C57&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98517117
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98517117
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98491621
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/98344759


 

   
 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministra Rosa Weber encaminha à PGR pedido de investigação contra Bolsonaro por 

suposta incitação ao crime 

 

A vice-presidente, ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência, encaminhou à Procuradoria-Geral da 

República (PGR) uma petição apresentada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e por 13 deputados federais 

noticiando a suposta prática, pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, dos delitos de incitação ao crime, 

apologia de crime ou criminoso, abolição violenta do Estado Democrático de Direito e violência política. 

 

No despacho, a ministra Rosa Weber destacou que a abertura de vista dos autos antecede qualquer outra 

providência sobre o caso, pois cabe à PGR formar sua opinião sobre investigação de crimes nos processos de 

competência do STF. 

 

Na Petição (PET) 10466, os autores afirmam que as recentes lives de Bolsonaro e suas manifestações em redes 

sociais contêm ameaças às instituições e ao processo eleitoral, além de servirem de estímulos e incentivos, de 

forma direta ou subliminar, às práticas violentas, de ódio e intolerância, contra brasileiros que professam 

pensamentos e ideologias diferentes. Como exemplo, citaram o recente assassinato de um dirigente do PT, em 

Foz do Iguaçu (PR), por um apoiador de Bolsonaro. 

 

Segundo a petição, o presidente da República estaria usando sua posição de autoridade para espalhar o ódio e 

a contenda, e esse comportamento poderia levar a uma situação “de violência não desejada pela sociedade, em 

pleno processo democrático, durante o qual as rivalidades e as disputas devem ser de ideias, não de força”. 

Pedem, assim, a abertura de investigação para apurar a suposta prática dos crimes pelo presidente da República, 

além da adoção das medidas administrativas e civis cabíveis em razão da responsabilidade pelas condutas 

descritas nos autos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber encaminha ao relator ação da Conamp contra lei que prevê crime de 

violência institucional 

 

A vice-presidente, ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência da Corte, encaminhou os autos da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7201 ao gabinete do relator, ministro Luís Roberto Barroso, para análise 

dos pedidos formulados pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp) contra a Lei 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490547&ori=1


 

   
 

14.321/2022, que tipifica o crime de violência institucional. Para a ministra, o caso não se enquadra na regra do 

artigo 13, inciso VIII, do Regimento Interno do STF, que autoriza a atuação da Presidência para decidir questões 

urgentes nos períodos de recesso ou de férias. 

 

A norma, que alterou a Lei 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade), define que violência institucional é 

submeter a vítima de infração penal ou a testemunha de crimes violentos a procedimentos desnecessários, 

repetitivos ou invasivos, que a leve a reviver, sem estrita necessidade, a situação de violência ou outras situações 

potencialmente geradoras de sofrimento ou estigmatização. 

 

Para a Conamp, a lei, ao citar “procedimentos desnecessários, repetitivos ou invasivos”, introduz um elemento 

subjetivo que traz insegurança jurídica para a apuração dos fatos delituosos e retira do Ministério Público (MP) 

parte de sua competência constitucional para eleger procedimentos investigatórios necessários para a 

investigação penal. A associação alega que o Ministério Público passará a ter sua atuação subordinada ao 

entendimento externo do que vem a ser desnecessário ou repetitivo, com comprometimento da liberdade 

estabelecida na Constituição Federal para a defesa da ordem jurídica, com supressão das suas atribuições 

constitucionais. 

 

A entidade argumenta que, segundo a Constituição, são prerrogativas exclusivas do Ministério Público promover, 

privativamente, a ação penal pública e requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais. “À vista disso, não pode existir qualquer 

condicionante externa de caráter funcional ante o Ministério Público, devendo ser declarados contrários ao 

ordenamento jurídico os atos praticados pelos outros Poderes nesse sentido”, argumenta. 

 

A Conamp sustenta que a lei ofende vários princípios constitucionais, como os que tratam da separação dos 

Poderes, da independência do Ministério Público, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 

assim como os princípios da reserva legal, da taxatividade penal e da intervenção mínima, pois criminaliza 

membros do MP por sua atuação funcional. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADA E INQUÉRITOS 

 

Partidos questionam decreto que obriga postos a informarem preços de combustíveis antes 

da redução do ICMS 

 

Em duas ações protocoladas no STF, as legendas alegam que o decreto presidencial que implementou a medida possui 

indevido objetivo eleitoreiro. 

 

Aras questiona leis estaduais que proíbem destruição de equipamentos apreendidos em 

operações ambientais 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490528&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490569&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490569&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490533&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490533&ori=1


 

   
 

 

Procurador-geral alega que normas de Rondônia e de Roraima fragilizam direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e violam competência privativa da União em direito penal. 

 

Lei que alterou regras sobre atividade de tradutores e intérpretes públicos é questionada no 

STF 

 

Em ADI, a Federação Nacional dos Tradutores e Intérpretes Públicos (Fenatip) aponta diversas 

inconstitucionalidades na norma de 2021. 

 

Ministra Rosa Weber encaminha à PGR notícia-crime contra senadores Rodrigo Pacheco, 

Alcolumbre e Marcos do Val 

 

O encaminhamento faz parte do trâmite processual, uma vez que cabe à PGR requerer investigação nos 

processos de competência criminal no STF. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Justiça Federal deve decidir liminar sobre assinatura de contrato de trabalho por procuração 

pública 

 

Com base no entendimento de que cabe à Justiça comum resolver as controvérsias anteriores à assinatura do 

contrato de trabalho com a administração pública, quando adotado o regime celetista, o presidente, ministro 

Humberto Martins, designou o juízo federal para decidir sobre a liminar requerida por uma médica que pediu para 

assinar seu contrato por meio de procuração pública. A decisão se deu em conflito de competência entre um juízo 

trabalhista e um juízo federal. 

 

Aprovada em concurso público da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, a médica impetrou mandado de 

segurança com pedido de liminar no juízo federal em Manaus, pois o presidente da empresa impediu seu 

representante de assinar o contrato e de entregar a carteira de trabalho. 

 

Como a liminar está pendente de apreciação, Humberto Martins considerou prudente a designação de um dos 

juízos envolvidos no conflito para examinar as medidas urgentes do processo. 

 

Para juiz trabalhista, relação regida pela CLT só vigora após contrato assinado 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490449&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490449&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490447&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490447&ori=1


 

   
 

 

O juiz federal entendeu que todo o processo de seleção de pessoal já havia ocorrido e, por isso, a controvérsia 

acerca da formalização do vínculo empregatício estaria no âmbito da relação de emprego. Assim, remeteu o 

processo à Justiça do Trabalho. 

 

O juiz trabalhista, então, suscitou o conflito de competência, sustentando que a relação jurídica regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) só passa a vigorar depois da assinatura do contrato, o que atrai a 

competência da Justiça do Trabalho. 

 

Na avaliação do presidente do STJ, o debate acerca da possibilidade de assinatura do contrato de trabalho 

mediante procuração pública parece estar inserido na fase pré-contratual. 

 

O ministro destacou que a corte, acompanhando orientação vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF) no 

Tema 922, entende que compete à Justiça comum julgar controvérsias relacionadas à fase pré-contratual de 

seleção e de admissão de pessoal pela administração pública, quando adotado o regime celetista. 

 

O mérito do conflito de competência será julgado pela Primeira Seção, sob relatoria do ministro Benedito 

Gonçalves. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cabe multa compensatória por devolução de imóvel em ação de despejo, confirma Terceira 

Turma 

 

Para a Terceira Turma em contrato de locação, a cláusula penal compensatória é devida mesmo que a devolução 

do imóvel decorra da decisão judicial que decreta o despejo, sendo o fiador solidariamente responsável pelo 

pagamento da multa. 

 

Com esse entendimento, o colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), para o qual 

as garantias da locação, inclusive a fiança, se estendem até a efetiva devolução do imóvel ao locador. 

A controvérsia julgada teve origem em ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança de 

aluguéis, ajuizada pelo dono de um imóvel contra a empresa locatária e o seu fiador. 

 

O TJSP confirmou a sentença que determinou a resolução do contrato, decretou o despejo e condenou 

solidariamente a locatária e o fiador ao pagamento dos aluguéis vencidos e demais encargos, até a efetiva 

desocupação do imóvel, além de multa contratual. 

 

No recurso especial, o fiador sustentou que nem ele nem a locatária deveriam responder pela multa rescisória 

decorrente da devolução antecipada do imóvel, pois isso ocorreu em virtude da ação de despejo movida pelo 

locador. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15072022-Justica-Federal-deve-decidir-liminar-sobre-assinatura-de-contrato-de-trabalho-por-procuracao-publica.aspx


 

   
 

 

Quebra contratual permite ao locador exigir a multa compensatória 

 

O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, explicou que o artigo 4º, caput, da Lei 8.245/1991 estabelece a 

possibilidade de as partes pactuarem cláusula penal compensatória para o caso de descumprimento das 

obrigações contratuais. 

 

O ministro acrescentou que, antes do término do prazo contratual, o locatário poderá devolver o imóvel mediante 

o pagamento de multa, com o abatimento proporcional ao período de contrato cumprido, como prevê o artigo 413 

do Código Civil. Segundo o magistrado, igual sanção pode ser aplicada ao locador, observadas as mesmas 

circunstâncias e as demais condições contratuais. 

 

De acordo com o relator, quando é deferido o pedido de despejo, o locatário é obrigado a devolver o imóvel após 

receber o mandado judicial, nos termos do artigo 63, caput, da Lei 8.245/1991, sendo que a multa compensatória 

também é devida em caso de devolução do imóvel locado determinada em ordem judicial de despejo. 

 

"Em decorrência da quebra contratual, ainda que o bem locado não seja voluntariamente devolvido por iniciativa 

do próprio locatário, o credor (no caso, o locador) pode exigir o pagamento da multa compensatória, sem prejuízo 

dos efeitos da mora", declarou o relator. 

 

Responsabilidade pela multa também recai sobre o fiador 

 

Cueva acrescentou que, na hipótese julgada, como não houve extinção ou exoneração da garantia prestada, a 

responsabilidade pelo pagamento da multa compensatória também incide sobre o fiador. 

 

"Dessa forma, se o locatário responde pela cláusula penal compensatória em razão da ordem judicial de despejo 

e não houve extinção da garantia prestada no contrato de locação, cabe igualmente ao fiador a responsabilidade 

pelo pagamento da referida multa", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma nega pedido para invalidar marca Vitacin por suposta violação de 

exclusividade da Vitawin 

 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso especial de uma empresa farmacêutica, proprietária da marca 

Vitawin, que pretendia invalidar o registro da marca Vitacin, pertencente a outro grupo farmacêutico, com base 

no direito de exclusividade previsto no artigo 124, inciso XIX, da Lei de Propriedade Industrial (LPI). A Vitawin foi 

registrada em 2000, enquanto a Vitacin obteve seu registro em 2003. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15072022-Cabe-multa-compensatoria-por-devolucao-de-imovel-em-acao-de-despejo--confirma-Terceira-Turma.aspx


 

   
 

Entre outros fundamentos, o colegiado avaliou que eventual semelhança entre elas não é relevante para fins de 

proteção da marca com registro mais antigo, tendo em vista que ambas simplesmente evocam os respectivos 

produtos. Os ministros também consideraram que a marca Vitawin é fraca, por ter grande semelhança com o 

nome genérico dos suplementos multivitamínicos a que se refere – vitamin, em inglês. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região que, por 

também considerar fraca a marca Vitawin, decidiu que a sua proprietária deveria suportar o ônus da coexistência 

com outras marcas e signos semelhantes da mesma natureza. 

 

A empresa recorrente argumentou no STJ que o registro da marca Vitawin lhe confere o direito de exclusividade 

assegurado no artigo 129 e a possibilidade de zelar por sua integridade material e reputação, conforme o artigo 

130, inciso III, da LPI. Ela afirmou, ainda, que existe a possibilidade de confusão ou de associação por parte dos 

consumidores, pois ambas as marcas se referem a produtos semelhantes – vitaminas; por isso, deveria ser 

reconhecido seu direito de impedir o registro da Vitacin para os mesmos produtos. 

 

Grau de distintividade pode tornar uma marca forte ou fraca 

 

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que, para uma marca ser registrada, ela deve 

preencher o requisito da distintividade, exigido pelo artigo 122 da LPI. Por sua vez, o inciso VI do artigo 124 da 

mesma lei proíbe o registro de sinais de caráter genérico, necessário, comum, vulgar ou simplesmente descritivo, 

quando tiver relação com o produto ou o serviço a distinguir. 

 

Nesse contexto, Sanseverino explicou que as marcas fortes são aquelas completamente inventadas, que não 

remetem, nem minimamente, aos produtos e serviços. Segundo o relator, por configurarem signos inovadores, 

as marcas fortes gozam de maior proteção, oponível até mesmo contra marcas com menor grau de semelhança. 

 

Já as marcas fracas, para o ministro, são aquelas evocativas, sugestivas, que, embora não sejam meramente 

descritivas, fazem clara referência aos serviços ou produtos. 

 

"Conforme reconhecido na sentença e no acórdão recorrido, a marca Vitawin é claramente sugestiva dos produtos 

por ela designados. Com efeito, ao mesmo tempo em que o signo remete a vitamina, mais especificamente ao 

inglês vitamin, ela é utilizada justamente para designar suplementos multivitamínicos", declarou Sanseverino. 

 

Não é possível invalidar o registro da marca Vitacin 

 

O relator ressaltou que Vitawin e Vitacin se assemelham porque evocam os produtos aos quais se referem, o que 

não é apropriável, pelos termos do artigo 124, inciso VI, da LPI. "Se a ninguém é dado registrar o nome genérico, 

não pode a recorrente, valendo-se de um nome muito próximo ao genérico, pretender impedir outros de 

registrarem nomes semelhantes", apontou Sanseverino. 

 



 

   
 

O ministro reforçou a conclusão do tribunal de origem de que Vitawin e Vitacin apresentam clara diferença 

ideológica, tornando-as suficientemente distintas e individualizadas. Segundo ele, a primeira traz a ideia de vitória 

com o sufixo win ("vitória", em inglês), enquanto a segunda faz alusão à vitamina C com a troca da letra "m" pela 

letra "c" na palavra vitamin. 

 

De acordo com o ministro, considerando que as semelhanças fonética e gráfica existentes entre as marcas se 

dão apenas quanto a elementos não apropriáveis, que há diferença ideológica entre os signos e que a marca da 

empresa recorrida não se distancia de outras já existentes no mercado de suplementos vitamínicos, não há 

semelhança suficiente para impedir o registro da marca Vitacin. 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível a prática de acupuntura, quiropraxia e osteopatia por fisioterapeutas e terapeutas 

ocupacionais 

 

A Primeira Turma, por unanimidade, decidiu que fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais podem praticar 

acupuntura, quiropraxia e osteopatia, além de fisioterapia e terapia ocupacional do trabalho. Porém, o colegiado 

considerou ilegais trechos de resoluções do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Coffito) 

que permitiam a esses profissionais a realização de diagnósticos e a prescrição de tratamentos, por serem 

atividades reservadas aos médicos. 

 

Com essa decisão, os ministros deram parcial provimento ao recurso especial interposto pelo Sindicato Médico 

do Rio Grande do Sul (Simers) e pelo Conselho Regional de Medicina do Rio Grande do Sul (CRM-RS) contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) que considerou legais as normas questionadas, pois 

não haveria interferência nas atribuições dos profissionais de medicina. 

 

O Simers e o CRM-RS ajuizaram ação para impugnar resoluções do Coffito, alegando que elas autorizavam 

fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a prescrever ou realizar exames de forma independente – o que, 

segundo as entidades autoras, invadiria a esfera privativa dos médicos e colocaria em risco a saúde das pessoas. 

A sentença que julgou o pedido improcedente foi confirmada pelo TRF4. 

 

Norma sobre acupuntura não permite o exercício de atribuição exclusiva aos médicos 

 

No recurso especial encaminhado ao STJ, as recorrentes argumentaram – entre outras questões – que o 

diagnóstico, privativo do médico, é indispensável para a prática da acupuntura, da osteopatia e da quiropraxia. 

 

O relator do recurso, ministro Gurgel de Faria, observou que o Decreto-Lei 938/1969, em seus artigos 3º e 4º, 

reservou ao fisioterapeuta e ao terapeuta ocupacional a execução de métodos e técnicas fisioterápicos, 

terapêuticos e recreacionais, mas não os autorizou a receber demanda espontânea, requisitar exames, fazer 

diagnóstico ou prescrever tratamentos. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14072022-Terceira-Turma-nega-pedido-para-invalidar-marca-Vitacin-por-suposta-violacao-de-exclusividade-da-Vitawin.aspx


 

   
 

 

No mesmo sentido, o magistrado lembrou que o STJ, com base em precedente do Supremo Tribunal Federal 

(STF), decidiu que ao médico cabe a tarefa de diagnosticar e de prescrever tratamentos, e ao fisioterapeuta e ao 

terapeuta ocupacional, diferentemente, compete a execução das técnicas e dos métodos prescritos (REsp 

693.454). 

 

Na avaliação do relator, o acórdão recorrido deve ser mantido quanto à possibilidade da prática de acupuntura, 

quiropraxia, osteopatia, fisioterapia e terapia ocupacional do trabalho, pois as resoluções do Coffito não autorizam 

o desempenho de atribuições reservadas aos médicos e "limitam-se a reconhecer, tecnicamente, essas 

atividades, registrando que elas podem ser desempenhadas pelos profissionais regulados pelo conselho". 

 

Normas do Coffito que invadiam a competência dos médicos foram declaradas ilegais 

 

Com essas considerações, Gurgel de Faria também manteve a validade de outras resoluções do Coffito que 

foram questionadas pelos recorrentes. 

 

Porém, reformou parcialmente o acórdão do TRF4 para declarar a ilegalidade de trechos de algumas resoluções 

do conselho que possibilitavam aos profissionais a ele vinculados realizar diagnóstico, prescrever ou realizar 

exames sem assistência médica, ordenar tratamento e dar alta terapêutica, atividades reservadas aos médicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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